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ÂVISO DE CHÂI.IAIi,IEilTO PÚBIICO PARÂ COT{TRATAçÃO OrNrN
DISPENSA No W2g/2s23 LÉr 1,4.L33.12O21

A Prefeitura Municipal de Duas Estradas - pB, através da pnefeita do
MunicÍpio de Duas Estnadas - pB, no uso das suas atribuições e com
fundamento na Lei ne L4 -133 /2O21, ãrt. 75, §3s e no Decreto Municipal
np 67 /2O22, art. 11, convoca as empnesas intenessadas em fornecer o
seguinte oBlETo poR ÍrtElo DE DISPENSA DE LICITAçÃO EM RÀZÂO tx) VALOR:
Aquisição de água potável destinada à Secretaria de Agricultura e
Meio Anbiente da Prefeitura Municipal de Duas Estradas - pB.
PRAZO DE ENTREGA DAS PROPOSTAS.. O9/O3/2A23.
EIIIAIL PARA EÍ{VIO DAS PROFOSTAS: prefeituradeduasestradas.pbegnail.com.
O termo de referência e demais informações podem ser baixados
diretamente no link disponibilizado logo abaixo desta publicação.

Duas Estradas - PB, O3 de l4arço de 2023.
]OYCE REMLLY FELIX NUNES

PREFEITA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS - PB

CHAÍiIAIi'IENTO PÚB LICO

PREA',IBULO

o |ttuNlcÍPro DE DUAS ESTMDAS, inscrito no cNPl/MF sob o ne

08.787 .Ot2/goo:-!O, através da PREFEITA ru ICIPAL, torna público que

fará contnatação mediante o procedimênto de DISPÊNSA DE LICITAçAO,

com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei ne L4.133/2o2L'
eto adiante descrito:

oBJETos Aquisição de água potáveI destinada à Secretaria de

Agricultura e l4eio Ambiente da Prefeitura Municipal de Dua

Estrãdas - PB.
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ESTADo DA PARÂÍBA
PREFEIÍi'RA II'{ICIPAL DE U.IAS ESTIAI»S

1. ]USIIFICATIVA E FUÍ{DA'4ENTAçÃO:
1.1. 0 Município de Duas Estradas - PB, pessoa jurídica de direito
público interno, tendo por finalidade exercer a repnesentação do Poder
Executivo Municipal e exercer outras atribuições especialmente
designadas na Lei Orgânica do Município.
t.2- O Hunicípio de Duas Estradas - PB necessita da aquisição de
água potáve} para abastecimento da Secretaria de Agnicultura e Meio
Ambiente do Município.
1.3. Assim, o l4unicípio necessita da aquisicão de água potável,
essencial para a manutenção da Secretaria de Agnicultura e Meio
Ambiente do Município.
1.4. O processo de contratação se dará por Dispensa de Licitação, com

base no art. 75, II, da Lei Federal ne 14.133 de 01 de abril de 2021

e pel-o art. 11 do Decreto Municipal ne 67 de 14 de junho de 2022 ' El4

RAZÃO DO VALOR.

2. DESCRIçÃO DETALHADA lxl OB]ETO:
Aquisição de água potável destinada à Secretaria de

Meio Ambiente da Pnefeitura Municipal de Duas Estradas
Agricultura e

REcEBIl.lENro DAs pRopOsTAS arÉ: Og/o
BRASÍLIA
E.I,IAIL PARA ENCAIiIIilHAIiEÍ{TO DAS PROPOSTAS:
prefeituradeduasestradas. pbOgnail. çom
Responsável (a): Central de
Contrataçõgs l{unicipais (CCt{)

contato: (83) 99158-0654

LEGISLÂçÃO APLICÁVEL:
ne 67, de 14 de junho

Lei Federal
de 2O22.

ns. L4-L33/2O21, Decreto Í'lunicipal

TNFORruçõES ADrCrq{Ars: 0 edital e.À
no link do Diário Oficial ou poderá ser solicitado através do e-mail
de recebimento de propgstâs.
REFERÊNCIA DE TEltpO: para todas as refãn
o horárÍo de BrasÍlia e contados em dias úteis.

oRGÃo DEI4ANDANTE: MUNIcÍpIo DE DUAS ESTRADAS cuja prefeita Municipal
é a autoridade solicitante e a ondenadora de despesas, utilizandc
recursos orçamentários do neferido órgão para fazer face às despesas
da contratação.

- PB.



ESTADO DA PÀRÁÍBÂ
PREFEITURA M{ICIPAL DE DIJAS ESÍRA)AS

3. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA:
a) - Executar devidamente o fornecimento descrito no obieto
supracitado, dentro dos merhores parâmetros de quaridade estabelecidospara o remo de atividade relacionada ao objeto contratual, com
observância aos prazos estipulados;
b) - Respon sabiliza r - se por todos os ônus e obrigações concernentes à
Iegislação fiscal, civil, tributária e trabalhistà, bem como por todas
as despesas e compromissos assumidos, a qualquer tÍtulo, penante seus
fornecedores ou tenceiros em nazão da execução do objeto contratado;
c) - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante,
quando da execução do contrato, que o represente integralmente em
todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar
os informes e esclarecimentos solicitados;
e) - Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contratante
ou a terceinos, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa res pon sabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento peLo órgão interessado;
f) - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou êm parte, o
objeto deste instnumento, sem o conhecimento e a devida autonização
expressa do Contratante;
g) - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
h) Efetuan a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, pnazo e local constantes no Termo de Referência ê seus
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações refenentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e
prazo de garana ou validade;
i) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os movos que imposslbilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
j) Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
k) - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes de sua

execução ou de materiais nela empregados.

4. DAS OBRIGAçõES DA CONTRATANTE:

a) - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente
realizado, de acordo com as nespecti"vas cIáusulas do contrato; M]l
b) - Pnoporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a Íidl///
execução da obra contratada,' / Mr-
c) - Notificar o contratado sobre qualquer imegularidade encontraffi'
quanto à qualidade da obra, exercendo a mais ampla e compleía
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabiTflda/és
contratuais e legai s;
d) - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal
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contrato, nos termos da n-orma vigente, especialmente para acompanhar
e fiscalizar a sua execução, respàctÍvamente, permitida a contnâtação
de tencei.nos pana assistência e subsÍdio de iniormações pentinenies a
essas atribuições.

5. DA GESTÃO E FISCATIZAçÃO DA EXECUçÃO DO coilrRÂTo:5.1. A Gestão do instrumento contratual será de competência do
Gestor do Contrato designado.
5.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) validar o relatório mensar resur.tante da prestação dos serviços;
b) Controlar administrativamente os
fÍnanceiros inerentes à execução contratual
desdobramento de fonma negular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Federal, Estadual e
Hunicipal) e trabalhista da contnatada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em
especial aquelas pertÍnentes a valones do contrato e pnazos,
submetendo-os à autoridade competente;
f) Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundanentada
e com base nas anotaçôes da fiscalização contratual, a abertura de
processo administnativo para aplicação de penalidades ao contratado,
conforme previsto no contrato;
g) Administnar o processo de aplÍcação de penalidades
negulamentares no edital do pnocesso licitatónio e pactuadas no
contrato;
h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual,
consultar, em tempo hábi1, sobre o interesse da renovação e, êm

havendo, promover a respectiva prorrogação;
i) Executar lustificativa Técnica e Estudo de Compatlbilidade do
Preço que ensejarão os ajustes e/ou renovação do contrato; e
j) Informar à área requisitante, em prazo hábil, quando preven ou
venificar necessidade de modo promover acnéscimos, supressões e/ou
outras alterações no objeto do contrato.
5.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obnigações
decorrentes do contrato, nos termos do artigo 117 da Lei ns L4.133/27,
será de competência do Fiscal do Contrato designado.
5.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes

obrigações:
a) Cumpnir e fazer cumprin as disposiçôes regulamentares do serviço
e as cláusulas constantes no instnumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato de
modo a fomentar seu cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocomências qualitativas e/ou quantitati va s,
infornando ao Gestor do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias
que necessitem de ajustes no pãcto para tomada de providências,
o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade t
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a

aspectos orçamentários e
no intuito de que haja seu

ndo
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sobre possÍveis inconsistências;
e) Avaliar os resultados/objetos entregues;
0 Atestar a Nota Fiscal e o relatórió de prestação dos serviços
(quantidade, modatidade de recebimento dos documentos, tarifas dos
serviços e demais informações que se fizenem necessáriai);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigações dà contnatada,
definidas nos dispositivos contnatuais fundamentalmente quanto à
observância dos princÍpios e preceitos consubstanciados na Lei n"
8.666/93 e suas alterações;
h) Receber e examinar as crÍticas, sugestões e reclamações dos
usuánios;
i) Relatar as oconrências que exijam a comunicação às autoridades
de fiscalização, levando ao conhecimento do poder público as
irregularidades de que tenham conhecimento referentes ao senviço
prestado;
) Intervir na prestação do serviço, nos casos e condiçôes
previstos em lei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, neceber, apurâr e
solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão
cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas; e
l) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços
regulados, controlados e fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros,
públicos ou pnivados, visando identificar e antecipan necessidades de
investimentos para expansão.
5.5 DA FISCALIZAçÃO E DO RECEBIMENTO DO OB]ETO:
a) 0 objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para venificar se está de
acordo com o exigido, e em caso negativo, a contratada deverá
efetuar as devidas correções imediatamente; e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que
comprove o atendimento do contrato.
5.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vÍcios nedibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em corres ponsabilidade da AdmÍnistração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. a2O da Lei ne 14.133, de 2027 -

6. VALOR ç51gqAlx) DA CONTRAIAçÃO:
6.1. RS 48.W,Oo (Quarenta e oito mil reais);
6.2. A estimativa do valor a ser contratado inclui as despesas com

transporte e entrega dos medicamentos.
5-3. o valon estimado foi obtido mediante a média das cotações
preços de mercado apresentados pelas empresas relacionadas no napa
preço.
6.4. O valor a ser proposto deverá conter a composição dos custos dos
serviços, conforme modelo de apresentação da proposta comercial -
Anexo f deste Termo de Referência.
6.5. Nos preços acima mencionados estão incluÍdas todas as despesas
com impostos, obrigações trabalhistas, encargos sociais e demais

5
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7. CONDIçÕES DE PAGAITTENTO:

7 -1,- o pagamento será efetuado na Tesouraria do contratante, medianteprocesso negular, da seguinte maneira: para ocorrer no prazo de trintadias, contados do penÍodo de adimplemento.
7.2 A nota fiscal somente será aceita se nela estiver discriminado
detarhadamente o objeto do serviço prestado no período, devendo aindaestar acompanhada dos seguintes documentos: certidão negativa de
Débitos Trabarhistas (CNDT); certificado de regularidade deFets-cRr;
certidão negativa de tributos municipais, estaduais e federais.

8. DOTAçÂO ORçAlrEilrÁRrA:
8.1. Os recursos para a nealização deste sêrviço estão previstos na
seguinte dotação orçamentária:
L2.OO - A8.2M.2006.2042 - 500 - 3.3.90.30,o1.

9. VIGÊilCIA:
9.1. O contrato terá vigência de 10 (dez) meses, contâdo a partir da
data de sua assinatura e poderá ser prorrogado em conformidade com o
disposto no artigo lO7 da Lei ns t4.733/2! e suas alteraçôes, até o
limite de 1O (dez) anos.
9.2. O empenho de dotações orçamentárias supLementares até o limite
do seu valor corrigido não caracteriza altenação do mesmo, podendo ser
negistrado por simples apostila, dispensando a cetebração de
aditamento .

10. DO REA]USTE DO PREçO:
10.1.0 reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de L2 (doze)
meses, a partir da data da assinatura do contrato.
lo.2. A Contratada deverá pleitear o neajuste até a data da prorrogação
de prazo seguinte, sob pena de configuração de preclusão 1ógica.
10.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE.
LO.4. O reajuste do preço deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal
complementan. Enquanto não divulgado o índice conrespondente do mês

em que os serviços foren executados, o reajuste será calculado de
acordo com o ú1timo índice conhecido, cabendo a correção de cáIculo
quando publicado o índice definitivo.

11. DO ÂCRÉSCrÍ.O OU SUPRESSÃO:

11.1. No interesse da Administração do MunicÍpio, o valor inicial
atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 125
dâ Lei 14.733/21.
1L.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
licitadas, os acréscimos ou supressões gue se fizerem necessáçias.
11.3. Nenhum acnéscimo ou supressão podeeá exceden o/ timit
estabelecido nesta condição, exceto as supressões resuttJnt
acordo entre as partes. , 1,(
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12. DÂ APRESET{TAçÃO U)S DOCt'}tEilTOS DE HABILITAçÃO:
12.1 Habilitação JurÍdica
a) Rêgistro comercial, no caso de empresa individual.
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado, em se tratando de sociedâdês comenciais, À no
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administ radores .

c) Decreto de autonização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no país, e ato de negistro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigin.
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de prova de diretoria em exercício.
e) O contrato social e suas altenações, quando possível, deverão
constar a denominação socÍaI e identificação do (s) ramo (s) de
atividade (s) da empresa, o qual deverá ser compatÍveI com o objeto
licitado.
f) Os proponentes que tenham como ato constitutivo o ESTATUTO,
que o apresente juntamente com a última ata que elegeu sua diretoria
ou administ radores .

g) Cédu1a de identidade, se pessoa física.
12.2 " Regularidade Fiscal
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurÍdicas
no Ministério da Fazenda (CNPJ) ou prova de inscnição no Cadastro de
Pessoas FÍsicas (CPF).
b) Quando for o caso:
b.1) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo
ao domicÍlio ou sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e

compatÍvel com o objeto da presente dispensa de licitação *(no caso
de empresas dos setores do comércio, indústria e serviços de transporte
intermunicipal e interestadual).
b.2) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo
ao domicÍIio ou sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e

compatível com o objeto da presente dispensa de licitação. *(no caso

de empresas com atividade de prestação de serviços).

c) Prova de negulanidade para com a Fazenda FedenaI, mediante
apresentação de certidão Negativa de Débito das contribuições
Federais, expedido pela Secretania da Receita Federal, da sede do

proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei.
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
apresentâÇão de Certidão dê Regularidade Fiscal, expedida pela
secretaria de Estado da Fazenda, da sede do proponente, ou outra
equivalente, na forma da Lei.
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mêdiante
apresentação de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria
Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra
equivalente, na forma da Lei.
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao
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Fundo de Garantia por Tempo de serviço (Fcrs), mediante apresentação
de Certidão Negativa de Débito, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais, , se pessoa jurÍdica.
g) Prova de regularidade perante a lustiça do Tnabalho (CNDT _
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- Lei n" t2.4É;Ol2gL!).
12.3 Qualificação Econômico-Financeira
a) CertÍdão negativa de falência
judicial e extrajudicial, expedÍda pelo
do proponente, se pessoa jurÍdica.

13. DA QIJATIFICAçÃO TÉCNICA:
13.1 A empresa Licitante deverá apresentar atestado de capacidade
técnÍca, fonnecido por pessoa jurídica de Direito público ou de
Direito Privado, comprovando têr reali.zado atividade compatível e
pertinentê ao objeto da presente dispensa de licitação, se pessoa
jurÍdica, ou a Escrítura/INcRA/Comprovante de ITR do imóve1 runal onde
será retirada a água potáve1, se pessoa física.

14. DAS DTSPOSTçôES FIMIS:
L4.L É vedada a subcontnatação parcial ou total, do objeto contratado,
não podendo a contratada tnansferin a outrem a sua execução.
74-2 0s casos omissos serão resolvidos pelo contratante à luz das
disposições constantes na Lei de n.s t4.133/21, dos princÍpios do
direito púbIico e, subsidiariamente, com base em outras normas
jurÍdicas que sirvam ao suprimento de eventuais lacunas.
1.4.3 As comunicações entre as partes serão feitas exclusivamente por
escrito, entregues sob protocolo ou com recibo de entrega.
14.4 Fica eleito o Foro do ltlunicípio de Guarabira - PB como único
competente para conhecimento e decisão de quaisquer questões oriundas
do presente Termo de Referência.

Duas Estradas - PB, 03 de Março de 2023.

ANEXOS AO EDITAL DE CHA}{AMENTO

Anexo I - Especificações
Anexo II - Modelo da Proposta
Anexo IlI - Minuta do Contrat

ou concordata, recuperação
dÍstribuidor judicial da sede

,h C'

Coiltnat ções Municipãis - CCM
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ESTAm DÂ PÂRAÍBÂ
PREFEITURÂ TNICIPAL DÊ DI,,IS ESTMDAS

ANEXO I - DISpEI{SÂ No W2O|2O23 LET. t4.73112a2t

TERr,p DE REFERÊNcrA - especrrrcaçõts

1.0. DO OBIETO
1.1. Constitui objeto deste Processo de Dispensa de Licitação:
Aquisição de água potáveI destinada à Secretaria de Agnicultura e
I*íeio Ambiente da Prefeitura l4unicipal de Duas Estradãs - PB.

2.O. ]USTIFICATIVA
2.L. Considerando as necessidades do ORC, tem o presente tenmo a
finalidade de definir, técnica e adequadamente, os procedimentos
necessários para viabilizar a contratação em tela. As caracterÍsticase
especificações do objeto ora licitado são:

c(b.
1

DrscRürtMcÂo
Água potávet em caminhão de 10.0€0 litros

t Eo.
CARMDAS

ApÂrÍ. P.üEÍÁnro P. Torar
600 A0,@ 4A.gOO,gO

44.@o,go

3.O. OBRTGAçôES DO CONTRATAIX)

3.1. Executar devidamente os fonnecimentos descritos no objeto
supracitado, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos
para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com

observância aos prazos estipulados;
3.2. Responsabiliza r - se por todos os Ônus e obrigações concernentes à

legislação fiscal, civiI, tributárla e trabalhista, bem como por todas
as despesas e compromissos assumidos, a qualquer tÍtulo, perante seus

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
4.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo contratante,
quando da execução do contrato, que o represente integralmente em todos

o5 seus atos;
4,4. Permitir e facititar a fiscalização do contratante devendo prestar
os informes e esclarecimentos solicitados;
4.5. Sená responsáve1 pelos danos causados diretamente ao contratante
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
5.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte' o

objetodesteinstrumento,semoconhecimentoeadevidaautorização
expressa do Contratante;
5.i. Manter, durante a vigência do contnato, em compatibilidade com as

obrigações ãssumidas, todãs as condições de habilitação e qualificacão

exigidas no respectivo pnocesso licitatório, apresentando ao

Coniratante os documentos necessários, sempne que solicitado'
5.8. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e Seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo
de garana ou validade;

So
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5.9. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os movos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
5.10. Não será admitida a subcontratação do objeto 1icitatónio.
5.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verÍficarem vícios, defeitos ou incorreções resul,tantes de sua execução
ou de materiais nela empregados.

4.0. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREçOS
4.1,. Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no
Anexo I - Termo de Referência - Especificações, na coluna código:
4.1.1. Superion ao estimado pelo ORC, o item será desconsiderado; ou
4.7.2. Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de
inexequ ibilidade, pelo critério definido no Ant. 48, II, §1e, da Lei
8.666/93, em tal situação, não sendo possíveI a imêdiata confirmação,
poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua
exequibÍIÍdade, sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis
para comprovar a viabilidade dos preços, conforme parâmetros do mesmo
Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
4.2. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam
automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item
cornespondente.
4.3. O valor estimado que o oRC se propõe a pagar pelo objeto da
presente dispensa - Valor de Referência -, que representa o somatónio
total dos preços relacionados na respectiva planilha dos serviços a

serem executados, referente ao correspondente item, está acima
indicado.

5.O. Íi{rÍ}ELO DÂ PROPoSTA

5.1. É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta
de preços correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta
no próprio modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido,
conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo II.

Central
- Â, 'ítrr^rç &-§,-ra-
de CorítratHções Municipais - cclil
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ESTAIX) DÂ PARAÍBÀ

PREFEIIT'RÀ I,{'{ICIPÀL DÊ ITIJAS ESTRÀDAS

ANEXO IT - PROPOSTA

DISPEI{SA No W2O|2O23 LEt t4.L33l202t

PROPOSTA

REF.: DISPENSA N" @O2O/2923 LÊI ,.4.733/2O2t

0BlETO: Aquisição de água potável destinada à Secretaria de
Agricultura e Meio Ambiente da Prefeitura Írlunicipal de Duas Estradas
- PB.

PROPONENTE:

Prezados Senhones, nos tenmos do processo de dispensa
epÍgrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

cóo. DtscRrtllrücÂo
1 Água potável ên caminhão de 10.000 litros

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRMo: 10 (dez) meses

PAGAI'IENTO: 36 (trinta) dias
VALIDADE DA PR0P05TA: 6o (sessenta) dias

_/

de licitação em

tf,{rD. auÂiÍÍ.
CARRADA5 60O

dedê

íoút t)
"f 

t)

;" eno., 6
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ANEXO IrI .

DISPENSA ltls

ESTADO DA PARÁÍBA
PREFEITUNA TICIPAL DE ÍX.IAS ESTMOÀS

}IIT.IUTA DO CONTRATO

w2ol2o23 LEI No 14.13112O2a

coilTRAro ile ..../...
TERMO DE CONTMTO QUE ENTRE SI CELEBRÂI4 A
PREFEITUM MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS E

PARA EXECUçÃO DE SERVIçO CONFORME

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORIIIA ABAIXO:

Pelo prêsente instrumento particular de contrato, de um Lado PREFEITURA

MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS - Rua do Comércio, 23 - Centro - Duas

Estradas - PB, cNPl ne 08.787 .o72/ooa7-ta, neste ato representada pela
Prefeita Joyce Renally Felix Nunes, Brasileira, solteira, Funcionaria
Pub1ica, residente e domiciliada na Fazenda São Francisco, SN 'zona
Runa1 - Duas Estradas - PB, CPF 1e O9O.4O7.594-4O' Carteira de

Identidade ne 3.57O.572 SSP, doravante simplesmente CONTRATANT, e do

outro lado CNPI ns

. ., neste ato representado por . . . . residente e domiciliado na
CPF ns

Carteira de Identidade ne . . . ., donavante simplesmente
CONTRATADo, decidi.ram as partes contratantes assinar o presente

contrato, o qual se regerá pefas cfáusulas e condiçôes seguintes:

CLÁUSULÀ PRIIIEIRA - DOS FUNDAI'iENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação ne ooo2o/2023 '
processadanostermosdaLeinot4'733/262L;DecretoMunicipaln"
'67 

/ 2@22. e legistação pertinente, consideradas as alterações
pori""iá"", das 

-referidas normas, às quais os contnatantes estão

sujeitos como também às cláusulas deste contrato'

CLÁUSULA SEGU}IDA - DO OB]ETO:

O presente contrato tem Por objeto:
à Secretaria de Agricultura e Meio

Duas Estradas - PB.

deverá ser executado rigorosamentê de acordo com as condições

neste instrumento, piroposta apresentada' especificaçôes
correspondentes, processo de Dispensa de Licitacão nc

Aquisição de água potáveI destinada
lm'biente da Prefeitura MunicÍpal de

do preço proposto, é

o serviço
expressas
técnicas
ooo2ol2023
esses que
independente
unitário.

CLÁUSULA TERCETRA -
O valor total deste
(...).
Representado por: ..

uei n" a4.L33 /2O2:- e i-nstruçôes do Contratante., documentos

ficam fazendo partes integrantes do presente contrato
de transcnição; e sob o regime de empreitada por preç

DO VALOR E

contrato,
PREçOS:
a base

x R$ ...
12

*t "'@

í.^o" 
ut tà
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CLÁUSULA QUARTA - DO REAIUsTAÍitEilTo EÍir SEI{TIDo EsTRrTo:
0s preços contratados são fixos e inreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do pnazo de vigência do contrato e mediante solicitação do
Contratado, os preÇos poderão sofrer reajuste após o interregno de um
ano, na mesma proporção da variação venificada no IPCA-IBGE acumulado,
tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a oconrência da anualidade,
Nos reajustes subsequentes ao primeino, o interregno mÍnimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No câso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o
Contratante paganá ao Contratado a importânci.a calculada pela últirna
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálcuIo referente ao reajustamento de preços do vaLor
nemanescente, sempre que este ocorner.
Nas aferiçôes finais, o Índice utilizado para
obrigatoriamente, o definitivo.

reajuste será,

Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.
Na ausência de previsão lega1 quanto ao Índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, pon meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando for o caso, será de até 1 (um) mês,

contado da data do fornecimento da documentação compnobatória do fato
imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as

disposiçôes dos Arts. 724 a 736, da Lei 14-733/27

CLÁUSUIA QUINTA - DA DOTAçÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do

orçamento vigente:
Recursos Próprios do Município de Duas Estradàs:
lo.oo - o8.2M.2806.2042 - soo - 3 -3.90 -30.o4-

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGA"IEITITO:

o pagamento será efetuado mediante processo negular e em obsenvância às

norm;s e procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as

disposições dos Arts. 74L a !46 da Lei 14.733/21; da seguinte
maneira: para ocorrer no prazo de tninta dias, contados do perÍodo de

adimplemento .

CLÁUSULA SÉTIÍi'IÂ - DOS PRAZOS E DA VIGÊI{CIA:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de
objeto orã contratado, quê admitem prorrogação nas

do
e

@
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hipóteses previstas na Lei 74.í-33/202!, estão abaixo indicados econsiderados da asslnatura do Contrato:

Entrega: 05 (cinco) dias úteis.

serao

A vi.gência do presente contrato será determinada: 03 (três) meses,considerada da data de. sua assinatura, podendo ,"" p"à".o!ád", nashipóteses e nos termos dos Arts. 7OS a :-:.4, da Lei !4.L;3/21.

CLÁuSULA oTTAvA - DAs oBRIGÂçõES Do coilTMTANTE:
,) -. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivâmenterealizado, de acordo com as respectivas cláusulas do contrato;b) - Proporcionar ao contratado todos os meíos necessários para a fiel
execução do fornecimento contratado;
c) - Notifican o contratado sobre qualquer irregularidade encontrada
quanto à quaridade do fornecimento, exercendo a mais ampra e completafiscalização, o que não exime o contratado de suas reipon sabilidades
contratuais e legais;
d) - Designar repnesentantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste
contrato, nos termos da norma vigente., especialmente para acompanhar efiscalizar a sua execução, nespectivamente, permitida a contraiação de
terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a
essas atribuições.

CLÁUSULA M)N'I . DAS OBRIGAçõES DO CONTMTADO:
a) - Executar devidamente o fornecimento descrito no objeto
supracitado, dentro dos melhores panâmetros de qualidade estabelecidos
para o namo de atividade nelacionada ao objeto contratual, com
observáncia aos prazos estipulados;
b) - Responsabilizar- se por todos os ônus e obrigações concernentes à
legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas
as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contnatado;
c) - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contnatante,
quando da execução do contrâto, que o represente integralmente em todos
os seus atos;
d - Permiti.r e facilitar a fiscalização do contratante devendo prestar
os informes e esclarecimentos solicitados;
e) - Será responsáveI pelos danos causados diretamente ao contratante
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa res ponsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f) - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o
objeto deste instnumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expressa do Contratante;
g) - Í'lanter, durante a vigência do contrato, en compatibilidade con
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaç
exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando
Contrâtante os documentos necessários, sempre que solicitado.
h) - Efetuar a entrêga do objeto em perfeÍtâs condiçôes
especificações, prazo e focaL constantes no Termo deanexos, acompanhado da respectiva nota fÍscal, na qual

1A

e seus @
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indicações neferentes a: manca, fabricante, modelo, procedência
de garana ou vâlidade;

e prazo

i) - comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os movos que impossibiritem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.j) - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
k) - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
venificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução
ou de materiais nela empregados.

CLÁUSUIA DÉcIiIA - DA ALTERAçÃo E ExTINçÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa,
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos
casos e condições previstas nos Arts. 724 a 136 e sua extinção,
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório
e a ampla defesa, oconrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a
139, todos da Lei t4.133/27
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art.
124, da Lei 14.733/21, o Contnatado será obrigado a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, acréscimos ou supressôes que se fizerem nos
serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. L2S, do mesmo
diploma Iega1., do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCI',IA PRII'IEIRA - DO RECEBI}iENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de
adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições
para receber o seu objeto pelo Contratante obedecenão, conforme o caso,
às disposições do Art. t4O, da Lei 14.133/21.
Por se tratar de serviço, a assinatura do tenmo detalhado de

recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da

conunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de

recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas

após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o

atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.

CLÁUSULA DÉCIÍ{Â SEGUNDA - DAS PEilALIDAI'ES: VI
o contratado será responsabilizado administrativamente, facultada 4 l\
defesa no prazo Tegal do interessado, pelas infrações previstas no Art.\J' '
155, da Lei 14.733/21 e serão aplicadas, na forma, condiçôes,
prazos e procedimentos defÍnidos nos Arts. 756 a t63, do mesmo
Iegal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclus e
pela infração administrativa de dar causa à inexecução
contrato, quando não se justificar a imposição de penal

do
maisgrave; b - muLta de mora de O,S% (zeno vírgula cinco

15
cento)
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aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado naexecução do objeto da contratação; c - multa de 70% (íez por cento)
sobne o valon do contrato por qualquer das infnações administrativasprevistas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatarno âmbito da Administração pública direia e indireta do ente federativoque tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada aonesponsáve] pelas infrações administrativas previstas nos incisos rr,IIf, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não sejustificar a imposição de penalidade mais gnave; e - decraração deinidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Adninistração
Púbrica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de
ci.nco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações adminisirativas
previstas nos incisos vrrr, rx, x, xr e xrr do caput do referido Ant.
155, bem como peras infrações administrativas previstas nos incisos rr,III, IV, V, VI e VfI do caput do mesmo antigo que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referidà no § 4e do
referido Art. 156; f - aplicação cumurada de outras sanções previstas
na Lei 14.L33/27.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de
15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a
fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIIIA TERCEIRA . DA cO,IPENsAçÃo FIilAilcEIRA:
Nos casos de eventuais atnasos de pagamento nos termos deste
instrumento, e desde que o Contratado não tenha concornldo de alguma
forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida
desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente
ao efeti.vo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em

razão do atraso no pagamento serão calcuLados com utilização da
seguinte fórmu1a: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N =

número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = Índice de

compensação financeira, assim apurado: f = (TX + 10O) + 365, sendo Tx =

percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua

falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira
venha a ser extinto ou de qualquen forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigon.

CLÁUSULA DÉCII4A QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decomentes deste contrato, as partes elegem o
Foro da Comarca de Guarabira - PB.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente
(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas

contr

DUAS ESTRADAS . PB, ... dE
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DIÁRIo oFICI.ALDo MUNIGÍPI0 DE DUASESTRADAS
Criado pela Lei Municipal n'4212000, de 2l de dezembro de 2000.

04 de Março de

AVISO DE CHA,IIAI,IENTO PÚBTICO PARA COT{TRATAçÃO DIRETA
DISPENSA No OOO2Oí2O23 tET. L4.L3312O21,

A Prefeitura Municipal de Duas Estradas - pB, através da prefeita
doMunicÍpio de Duas Estradas - PB, no uso das suas atribuiçôes e
com fundamento na Lei ng 14.L33/2821, art. 75, §3s e no Decreto
Municipalne 67/2022, art. 11, convoca as empnesas interessadas em
fornecer o seguinte OBIETO POR ITIEIO DE DISPENSA DE LICITAçÃO EI't

mZÃo oO VALOR: Aquisição de água potável destinada à Secretaria
de Agricultura e Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Duas
Estradas - PB.
PRAZO DE ENTREGA DAS PROPOSTASI O9/O3/2O23.
EIIAIL PARA Ein IO DAS PROPOSTAS : prefeituradeduasestradas. pbpgmail. com.
0 tenmo de referência e demais informações podem ser baixados
diretamente no link disponibilizado logo abaixo desta publicação.

Duas Estradas - PB, 03 de Março de 2023.
]OYCE RENALLY FELIX NUNES

PREFEITA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS - PB

Link para baixar Edital:
htt ps : / /www. duasestnadas. pb. gov. brledital/edita 1- de - chamamento -

publico - di s p ensa-n-OOO2O-2A23-Iei- n-14-733 -2@21'/

Rua do Comércio, 23, Centro, Duas Estradas/PB - CEP: 58.265-000
Tel: (83) 3265 1030 - E mail: prefeitura@duasestradas.pb.gov.br
CNPJ : Oa -7 A7 -O72/ON7-TO


